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Recorrente SATMA SUL AMERICA PARTICIPAQC)ES S.A.

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF)
Ano-calendario;-1997
ERRO PREENCHIMENTO. DCTF.

Tendo 0 contribuinte logrado comprovar o erro no preenchimento da DCTF,
improcede a cobranca do crédito tributario correspondente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)
Ricardo Antonio Carvalho Barbosa — Relator e Presidente

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Antonio Carvalho
Barbosa (Presidente), Neudson Cavalcante Albuquerque, Gisele Barra Bossa, Allan Marcel
Warwar Teixeira, Alexandre Evaristo Pinto, Efigénio de Freitas Junior, Jeferson Teodorovicz e
André Severo Chaves (Suplente).

Relatério

SATMA SUL AMERICA PARTICIPACOES S.A. recorre a este Conselho
Administrativo pleiteando a reforma do acordao proferido pela DRJ/RJ1 de n° 12-48.330, de
18/7/2012, fls. 231/235, que julgou improcedente a impugnacéo.

O litigio originou-se a partir da lavratura do auto de infragdo, fls. 20/30, da
Defis/RJ, para formalizacdo de exigéncia relativa ao imposto de renda retido na fonte (IRRF),
ano-calendario 1997, no valor de R$ 472.596,17, ja incluidos multa de oficio e juros. A autuacao
é decorrente de procedimento de auditoria interna da Declaracdo de Débitos e Créditos
Tributarios Federais - DCTF.

Inconformada com o langcamento, a interessada apresentou em 19/04/2002
impugnacdo, alegando, em sintese, que todos os valores questionados sdo inteiramente
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 Ano-calendário: 1997
 ERRO PREENCHIMENTO. DCTF.
 Tendo o contribuinte logrado comprovar o erro no preenchimento da DCTF, improcede a cobrança do crédito tributário correspondente.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Ricardo Antonio Carvalho Barbosa � Relator e Presidente
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Antonio Carvalho Barbosa (Presidente), Neudson Cavalcante Albuquerque, Gisele Barra Bossa, Allan Marcel Warwar Teixeira, Alexandre Evaristo Pinto, Efigênio de Freitas Júnior, Jeferson Teodorovicz e André Severo Chaves (Suplente).
  SATMA SUL AMÉRICA PARTICIPAÇÕES S.A. recorre a este Conselho Administrativo pleiteando a reforma do acórdão proferido pela DRJ/RJ1 de nº 12-48.330, de 18/7/2012, fls. 231/235, que julgou improcedente a impugnação. 
O litígio originou-se a partir da lavratura do auto de infração, fls. 20/30, da Defis/RJ, para formalização de exigência relativa ao imposto de renda retido na fonte (IRRF), ano-calendário 1997, no valor de R$ 472.596,17, já incluídos multa de ofício e juros. A autuação é decorrente de procedimento de auditoria interna da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF.
Inconformada com o lançamento, a interessada apresentou em 19/04/2002 impugnação, alegando, em síntese, que todos os valores questionados são inteiramente insubsistentes, uma vez que decorreram de erro de fato no preenchimento dos DARF ou da DCTF.
A autoridade lançadora, ao analisar as informações apresentadas pelo contribuinte, proferiu despacho decisório de revisão de ofício, fls. 118/119, com base nos seguintes fundamentos: 
1. Débito 3141485 - o valor não estava disponível tendo em vista que o DARF de fls.70 foi recolhido no CNPJ: 32.116.485/0001-70 - Sul América Multiserviços S/A;
2. Débito 3141462 - somente o valor de R$ 4.270,83 pode ser alocado uma vez que o contribuinte informou ter acrescentado o dígito "8" antes da quantia correta na DCTF, declarando indevidamente o valor de R$ 84.270,83 (fls.52);
3. Débito 3141488 - somente os valores de R$ 2.704,44 e R$ 155,11 puderam ser alocados tendo em vista que os pagamentos no valor de R$ 9.861,16 e R$ 1.257,08 (fls.72 e 78) foram erroneamente declarados, às fls.71, uma vez que se referem ao CNPJ n° 61.599.742/0001-70;
4. Débito 3141484 - apenas o valor de R$ 5,13 estava disponível para alocação, gerando um saldo remanescente de R$ 10,37.
Quanto aos demais débitos, todos possuíam valores correspondentes disponíveis na Rede Local, desta forma estes valores puderam ser alocados através da função "Recalculo" (fls.88/90).
Constatada a improcedência de parte do lançamento, no valor total de R$ 144.387,51 = R$ 82.285,82 (principal) + R$ 61.714,38 (multa vinculada) + R$ 387,31 (juros isolados), proponho que seja revisto de ofício, com posterior encaminhamento dos autos à DRJ/RJO/Secoj.
(...)
De conformidade com o parecer exarado e considerando tudo mais que do processo consta, no uso da delegação de competência prevista no artigo 3º, inciso II, da Portaria Demac/RJO n° 102, de 29 de setembro de 2011, relativas à atribuição disposta no artigo 295, inciso I, do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n° 587, de 21 de dezembro de 2010 e baseado no artigo 149, VIII, do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172/66), decido rever de ofício o lançamento, determinando a retificação do Auto de Infração n° 007681 lavrado pela Delegacia da Receita Federal de Fiscalização no Rio de Janeiro, contra o contribuinte SATMA - Sul América Participações S/A (CNPJ: 33.429.226/0001-61), de forma a reduzir o valor total do débito constituído para R$ 159.512,51 = R$ 91.144,08 (principal) + R$ 68.358,06 (multa vinculada) + R$ 10,37 (juros isolados), que deverá ser apreciado pela DRJ/RJO/Secoj, com posterior retorno à esta divisão para ciência ao interessado.
Em seguida, o processo foi encaminhado à DRJ/RJ1 para apreciação da impugnação da exigência, a qual decidiu em acórdão assim ementado (Acórdão nº 12-48.330, de 18/7/2012, fls. 231/235):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE IRRF 
Ano-calendário: 1997
PAGAMENTOS. NÃO LOCALIZAÇÃO.
Revela-se acertado o lançamento do tributo confessado em DCTF e não pago ou com pagamento que, embora informado pelo sujeito passivo na declaração, não seja passível de confirmação pela Receita Federal e nem comprovado em sede de impugnação.
Devidamente cientificada, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário, fls. 280/286, contrapondo-se à decisão da DRJ, com base nos argumentos a seguir sintetizados:
- A RECORRENTE ressalta que não se insurgirá contra a manutenção dos seguintes débitos, razão pela qual promoverá o recolhimento dos seus respectivos valores acrescidos dos encargos legais:
a) IRRF no valor principal R$ 25,84, código de receita 1708, referente ao período de apuração (PA) 01/05/1997; 
d) juros moratórios no valor de R$ 10,37, incidentes sobre o pagamento em atraso do IRRF referente ao PA 04/04/1997, código de receita 1708. 
- No que concerne aos débitos de IRRF remanescentes, alega que decorrem de erros no preenchimento da DCTF. Nesse sentido, apresenta as justificativas a seguir indicadas.
- Com relação ao débito de IRRF no valor principal de R$ 80.000,00, código de receita 0561, referente ao PA 04/05/1997 (letra �b� da peça recursal), esclarece que a SATMA declarou que, no PA referente à quarta semana de maio de 1997, devia IRRF (código de receita 0561 - IRRF sobre rendimentos do trabalho assalariado) no valor de R$ 96.022,80. Trata-se, porém, de um equívoco, na medida em que o valor efetivamente devido era R$ 16.022,80, dos quais:
a) R$ 11.751,97 se referem ao IRRF retido sobre rendimentos pagos aos funcionários da SATMA, provisionados, segundo o regime de competência, na conta do passivo n° 22.42.1.017 ("IMP RENDA RET - FUNCIONÁRIOS"), onde consta o lançamento a débito do referido valor no dia 28.05.1997 (crédito em Caixa/Bancos), quando efetuado o correspondente recolhimento aos cofres públicos, conforme demonstram as anexas cópias do Livro Diário da SATMA (doc. 2); e
b) R$ 4.270,83 se referem ao IRRF retido sobre rendimentos pagos em virtude de rescisão de contratos de trabalho de funcionários da SATMA, provisionados, segundo o regime de competência, na conta do passivo n° 22.42.1.041 ("IR - RESCISÃO - APD"), onde constam (i) os lançamentos a crédito dos valores que perfazem o aludido montante, conforme demonstram as anexas cópias do Livro Diário da SATMA (doc. 3 - v. valor de R$ 2.070,00 no doc. 2), e (ii) o lançamento a débito do montante (crédito em Caixa/Bancos) no dia 28.05.1997 (v. doc. 2), quando efetuado o correspondente recolhimento aos cofres públicos (fls. 174).
- Já com referência ao débito do IRRF, no valor principal de R$ 11.118,24, código de receita 1708, referente ao PA 04/05/1997 (letra �c�), a recorrente argumenta que, como se observa do exame do documento de fls. 202, aquela empresa declarou que, no PA referente à quarta semana de maio de 1997, devia IRRF (código de receita 1708 - IRRF sobre remuneração de serviços profissionais prestados por pessoa jurídica) no valor de R$ 16.356,10. 
- Trata-se, porém, de novo equívoco da SATMA, na medida em que o valor efetivamente devido era R$ 5.237,86, sendo a diferença de R$ 11.118,24 (R$ 16.356,10 - R$ 5.237,86) referente a débito da mesma natureza apurado pela Sul América Bandeirante Seguros S.A. (CNPJ n° 61.599.742/0001-70), integrante do mesmo grupo econômico da SATMA e da RECORRENTE, montante que foi devidamente provisionado por essa empresa, segundo o regime de competência, na conta do passivo n° 22.4.2.110 ("IRRF SIN OFIC MEC"), conforme demonstram as anexas cópias do seu Livro Diário (doc. 4), e por ela recolhido aos cofres públicos em 28.05.1997 (v. DARF de fls. 72 e 78, nos valores de R$ 9.861,16 e R$ 1.257,08, respectivamente).
À vista do exposto, a RECORRENTE espera e confia seja dado provimento ao presente Recurso Voluntário, para fins de reformar parcialmente a decisão ora guerreada, exonerando-lhe da parcela remanescente da exigência fiscal objeto desta peça de irresignação.
É o relatório.
 Conselheiro Ricardo Antonio Carvalho Barbosa, Relator.
O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
Trata-se de recurso parcial, tendo o contribuinte expressamente reconhecido a procedência dos seguintes valores lançados de ofício:
a) IRRF no valor principal R$ 25,84, código de receita 1708, referente ao período de apuração (PA) 01/05/1997; e
d) juros moratórios no valor de R$ 10,37, incidentes sobre o pagamento em atraso do IRRF referente ao PA 04/04/1997, código de receita 1708. 
Quanto aos demais débitos ainda mantidos, alega que se trata de erro no preenchimento da DCTF.  
Analisemos, pois, os argumentos da defesa nesse sentido.
1 - IRRF no valor principal de R$ 80.000,00, código de receita 0561, referente ao PA 04/05/1997:
Esclarece que a SATMA declarou, no período de apuração referente à quarta semana de maio de 1997, que devia IRRF (código de receita 0561 - IRRF sobre rendimentos do trabalho assalariado) no valor de R$ 96.022,80. Alega que se trata de um equívoco, na medida em que o valor efetivamente devido era R$ 16.022,80, sendo que:
a) R$ 11.751,97 se referem ao IRRF retido sobre rendimentos pagos aos funcionários da SATMA, provisionados, segundo o regime de competência, na conta do passivo n° 22.42.1.017 ("IMP RENDA RET - FUNCIONÁRIOS"), onde consta o lançamento a débito do referido valor no dia 28.05.1997 (crédito em Caixa/Bancos); e
b) R$ 4.270,83 se referem ao IRRF retido sobre rendimentos pagos em virtude de rescisão de contratos de trabalho de funcionários da SATMA, provisionados, segundo o regime de competência, na conta do passivo n° 22.42.1.041 ("IR - RESCISÃO - APD"), onde constam (i) os lançamentos a crédito dos valores que perfazem o aludido montante, conforme demonstram as anexas cópias do Livro Diário da SATMA (doc. 3 - v. valor de R$ 2.070,00 no doc. 2), e (ii) o lançamento a débito do montante (crédito em Caixa/Bancos) no dia 28.05.1997 (v. doc. 2), quando efetuado o correspondente recolhimento aos cofres públicos.
Consta na DCTF entregue pelo contribuinte os seguintes valores (fls. 52 � numeração original � fls. 67 na sequência):

A revisão de ofício considerou o seguinte resultado remanescente (folha com numeração de 227, mas que corresponde à fls. 122, na sequência): 

Note-se que foi reconhecido pagamento, no valor de R$ 4.270,83, restando um débito de R$ 80.000,00. O pagamento de R$ 11.751,97 já havia sido considerado quando da lavratura do auto de infração.
Compulsando-se os autos, verifica-se que os documentos acostados corroboram com o afirmado pela Recorrente, conforme se verifica no Livro Diário, fls. 294, a seguir parcialmente fotocopiado: 


Assim, é razoável supor que efetivamente o contribuinte cometeu um erro ao indicar o valor de R$ 84.270,83, quando o correto seria R$ 4.270,83.
Acolho, portanto, os argumentos da defesa.
IRRF, no valor principal de R$ 11.118,24, código de receita 1708, referente ao PA 04/05/1997:
 A recorrente argumenta que, como se observa do exame do documento de fls. 202, a empresa declarou que, no PA referente à quarta semana de maio de 1997, devia IRRF (código de receita 1708 - IRRF sobre remuneração de serviços profissionais prestados por pessoa jurídica), no valor de R$ 16.356,10. 
Trata-se, porém, de novo equívoco da SATMA, na medida em que o valor efetivamente devido era R$ 5.237,86, sendo a diferença de R$ 11.118,24 (R$ 16.356,10 - R$ 5.237,86) referente a débito da mesma natureza apurado pela Sul América Bandeirante Seguros S.A. (CNPJ n° 61.599.742/0001-70), integrante do mesmo grupo econômico da SATMA e da RECORRENTE, montante que foi devidamente provisionado por essa empresa, segundo o regime de competência, na conta do passivo n° 22.4.2.110 ("IRRF SIN OFIC MEC"), conforme demonstram as anexas cópias do seu Livro Diário (doc. 4), e por ela recolhido aos cofres públicos em 28.05.1997 (v. DARF de fls. 72 e 78, nos valores de R$ 9.861,16 e R$ 1.257,08, respectivamente).
A revisão de ofício considerou o seguinte resultado remanescente (folha com numeração de 227 - fls. 122 na sequência): 

Os documentos acostados ao processo comprovam a assertiva do contribuinte, de efetivamente se trata de erro, sendo os valores devidos em nome de outra empresa do grupo � Sul América Bandeirante Seguros S.A. (CNPJ n° 61.599.742/0001-70), conforme se verifica a seguir:





Destarte, tendo em vista que não se identificou motivos para inquinar a validade dos documentos acostados aos autos, acolho os argumentos da Recorrente.
Conclusão.
De todo o exposto, voto no sentido de dar provimento ao Recurso Voluntário, para reconhecer a improcedência da cobrança da parcela do crédito tributário que foi objeto de recurso, a saber:
IRRF, código de receita 0561, referente ao PA 04/05/1997, no valor principal de R$ 80.000,00; 
IRRF, código de receita 1708, referente ao PA 04/05/1997, no valor principal de R$ 11.118,24.
Os demais débitos mantidos quando da decisão de primeira instância foram reconhecidos pela recorrente, que informou ter adotado as providências para pagamento.
(documento assinado digitalmente)
Ricardo Antonio Carvalho Barbosa
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insubsistentes, uma vez que decorreram de erro de fato no preenchimento dos DARF ou da
DCTF.

A autoridade lancadora, ao analisar as informacdes apresentadas pelo contribuinte,
proferiu despacho decisorio de revisdo de oficio, fls. 118/119, com base nos seguintes
fundamentos:

1. Débito 3141485 - o valor ndo estava disponivel tendo em vista que 0 DARF de fls.70
foi recolhido no CNPJ: 32.116.485/0001-70 - Sul América Multiservicos S/A,

2. Débito 3141462 - somente o valor de R$ 4.270,83 pode ser alocado uma vez que 0
contribuinte informou ter acrescentado o digito "8" antes da quantia correta na DCTF,
declarando indevidamente o valor de R$ 84.270,83 (fls.52);

3. Débito 3141488 - somente os valores de R$ 2.704,44 e R$ 155,11 puderam ser
alocados tendo em vista que 0os pagamentos no valor de R$ 9.861,16 e R$ 1.257,08
(fls.72 e 78) foram erroneamente declarados, as fls.71, uma vez que se referem ao CNPJ
n° 61.599.742/0001-70;

4. Débito 3141484 - apenas o valor de R$ 5,13 estava disponivel para alocagéo, gerando
um saldo remanescente de R$ 10,37.

Quanto aos demais débitos, todos possuiam valores correspondentes disponiveis na
Rede Local, desta forma estes valores puderam ser alocados através da funcéo
"Recalculo” (fls.88/90).

Constatada a improcedéncia de parte do langamento, no valor total de R$ 144.387,51 =
R$ 82.285,82 (principal) + R$ 61.714,38 (multa vinculada) + R$ 387,31 (juros
isolados), proponho que seja revisto de oficio, com posterior encaminhamento dos autos
a DRJ/RJO/Secoj.

()

De conformidade com o parecer exarado e considerando tudo mais que do processo
consta, no uso da delegacdo de competéncia prevista no artigo 3°, inciso 11, da Portaria
Demac/RJO n° 102, de 29 de setembro de 2011, relativas & atribui¢do disposta no artigo
295, inciso I, do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF n° 587, de 21 de dezembro de 2010 e baseado no artigo 149,
VIII, do Cédigo Tributario Nacional (Lei n° 5.172/66), decido rever de oficio o
langcamento, determinando a retificacdo do Auto de Infracdo n° 007681 lavrado pela
Delegacia da Receita Federal de Fiscalizacdo no Rio de Janeiro, contra o contribuinte
SATMA - Sul América Participages S/A (CNPJ: 33.429.226/0001-61), de forma a
reduzir o valor total do débito constituido para R$ 159.512,51 = R$ 91.144,08
(principal) + R$ 68.358,06 (multa vinculada) + R$ 10,37 (juros isolados), que devera
ser apreciado pela DRJ/RJO/Secoj, com posterior retorno a esta divisdo para ciéncia ao
interessado.

Em seguida, o processo foi encaminhado & DRJ/RJ1 para apreciacdo da
impugnacao da exigéncia, a qual decidiu em acordéo assim ementado (Acdrddo n° 12-48.330, de
18/7/2012, fls. 231/235):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE IRRF
Ano-calendario: 1997

PAGAMENTOS. NAO LOCALIZAGAO.
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Revela-se acertado o lancamento do tributo confessado em DCTF e ndo pago ou com
pagamento que, embora informado pelo sujeito passivo na declaragdo, ndo seja passivel
de confirmacdo pela Receita Federal e nem comprovado em sede de impugnacao.

Devidamente cientificada, o contribuinte apresentou Recurso Voluntario, fls.
280/286, contrapondo-se a decisdo da DRJ, com base nos argumentos a seguir sintetizados:

- A RECORRENTE ressalta que ndo se insurgira contra a manutencdo dos
seguintes débitos, razdo pela qual promovera o recolhimento dos seus respectivos
valores acrescidos dos encargos legais:

a) IRRF no valor principal R$ 25,84, codigo de receita 1708, referente ao
periodo de apuracdo (PA) 01/05/1997;

d) juros moratdrios no valor de R$ 10,37, incidentes sobre o pagamento em
atraso do IRRF referente ao PA 04/04/1997, codigo de receita 1708.

- No que concerne aos débitos de IRRF remanescentes, alega que decorrem de
erros no preenchimento da DCTF. Nesse sentido, apresenta as justificativas a
seguir indicadas.

- Com relacdo ao débito de IRRF no valor principal de R$ 80.000,00, cédigo de
receita 0561, referente ao PA 04/05/1997 (letra “b” da peca recursal), esclarece
que a SATMA declarou que, no PA referente a quarta semana de maio de 1997,
devia IRRF (cédigo de receita 0561 - IRRF sobre rendimentos do trabalho
assalariado) no valor de R$ 96.022,80. Trata-se, porém, de um equivoco, na
medida em que o valor efetivamente devido era R$ 16.022,80, dos quais:

a) R$ 11.751,97 se referem ao IRRF retido sobre rendimentos pagos aos
funcionarios da SATMA, provisionados, segundo o regime de competéncia, na
conta do passivo n° 22.42.1.017 ("IMP RENDA RET - FUNCIONARIOS"),
onde consta o lancamento a débito do referido valor no dia 28.05.1997 (crédito
em Caixa/Bancos), quando efetuado o correspondente recolhimento aos cofres
publicos, conforme demonstram as anexas cépias do Livro Diario da SATMA
(doc. 2); e

b) R$ 4.270,83 se referem ao IRRF retido sobre rendimentos pagos em virtude
de rescisdo de contratos de trabalho de funcionarios da SATMA,
provisionados, segundo o regime de competéncia, na conta do passivo n°
22.42.1.041 ("IR - RESCISAO - APD"), onde constam (i) os lancamentos a
crédito dos valores que perfazem o aludido montante, conforme demonstram as
anexas copias do Livro Diario da SATMA (doc. 3 - v. valor de R$ 2.070,00 no
doc. 2), e (ii) o lancamento a débito do montante (crédito em Caixa/Bancos) no
dia 28.05.1997 (v. doc. 2), quando efetuado o correspondente recolhimento aos
cofres publicos (fls. 174).

- Ja com referéncia ao débito do IRRF, no valor principal de R$ 11.118,24, cddigo
de receita 1708, referente ao PA 04/05/1997 (letra “c”), a recorrente argumenta
que, como se observa do exame do documento de fls. 202, aquela empresa
declarou que, no PA referente a quarta semana de maio de 1997, devia IRRF
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(codigo de receita 1708 - IRRF sobre remuneracdo de servigos profissionais
prestados por pessoa juridica) no valor de R$ 16.356,10.

- Trata-se, porém, de novo equivoco da SATMA, na medida em que o valor
efetivamente devido era R$ 5.237,86, sendo a diferenca de R$ 11.118,24 (R$
16.356,10 - R$ 5.237,86) referente a débito da mesma natureza apurado pela Sul
América Bandeirante Seguros S.A. (CNPJ n° 61.599.742/0001-70), integrante do
mesmo grupo econdmico da SATMA e da RECORRENTE, montante que foi
devidamente provisionado por essa empresa, segundo o regime de competéncia,
na conta do passivo n° 22.4.2.110 ("IRRF SIN OFIC MEC"), conforme
demonstram as anexas copias do seu Livro Diario (doc. 4), e por ela recolhido aos
cofres publicos em 28.05.1997 (v. DARF de fls. 72 e 78, nos valores de R$
9.861,16 e R$ 1.257,08, respectivamente).

A vista do exposto, a RECORRENTE espera e confia seja dado provimento ao
presente Recurso Voluntério, para fins de reformar parcialmente a decisdo ora
guerreada, exonerando-lhe da parcela remanescente da exigéncia fiscal objeto
desta peca de irresignacao.

E o relatorio.

Voto

Conselheiro Ricardo Antonio Carvalho Barbosa, Relator.

O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade,
portanto, dele conheco.

Trata-se de recurso parcial, tendo o contribuinte expressamente reconhecido a
procedéncia dos seguintes valores lancados de oficio:

a) IRRF no valor principal R$ 25,84, codigo de receita 1708, referente ao periodo
de apuracdo (PA) 01/05/1997; e

d) juros moratérios no valor de R$ 10,37, incidentes sobre o pagamento em atraso
do IRRF referente ao PA 04/04/1997, cddigo de receita 1708.

Quanto aos demais débitos ainda mantidos, alega que se trata de erro no
preenchimento da DCTF.

Analisemos, pois, 0s argumentos da defesa nesse sentido.

1 - IRRF no valor principal de R$ 80.000,00, codigo de receita 0561, referente ao PA
04/05/1997:

Esclarece que a SATMA declarou, no periodo de apuracdo referente a quarta
semana de maio de 1997, que devia IRRF (codigo de receita 0561 - IRRF sobre rendimentos do
trabalho assalariado) no valor de R$ 96.022,80. Alega que se trata de um equivoco, na medida
em que o valor efetivamente devido era R$ 16.022,80, sendo que:
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a) R$ 11.751,97 se referem ao IRRF retido sobre rendimentos pagos aos
funcionarios da SATMA, provisionados, segundo o regime de competéncia, na
conta do passivo n° 22.42.1.017 ("IMP RENDA RET - FUNCIONARIOS"),
onde consta o langamento a débito do referido valor no dia 28.05.1997 (crédito

em Caixa/Bancos); e

b) R$ 4.270,83 se referem ao IRRF retido sobre rendimentos pagos em virtude

de

rescisdo de contratos de trabalho de funcionarios da SATMA,

provisionados, segundo o regime de competéncia, na conta do passivo n°
22.42.1.041 ("IR - RESCISAO - APD"), onde constam (i) os lancamentos a
crédito dos valores que perfazem o aludido montante, conforme demonstram as
anexas copias do Livro Diério da SATMA (doc. 3 - v. valor de R$ 2.070,00 no
doc. 2), e (ii) o lancamento a débito do montante (crédito em Caixa/Bancos) no
dia 28.05.1997 (v. doc. 2), quando efetuado o correspondente recolhimento aos

cofres publicos.

Consta na DCTF entregue pelo contribuinte os seguintes valores (fls. 52 —

numeracdo original — fls. 67 na sequéncia):

f{INISTERIO DA FAZENDA 1
SECRETARIA DA RECEITA FEDERﬁLl

DECLARACAO DE CONTRIBUICOES
E TRIBUTOS FEDERAIS

3 S

33.429.226/0001-61 20. TRIMESTRE / 1997

Pebitos e Creditos

(3RJPO DE TRIBUTO: IRRF
Z0JIGO : 0561-1
DENOMINACAO

2ERIODICIDADE: Semanal

TOTAL DE DEBITO APURADO

SOMA DE CREDITOS VINCULADOS
- COMPENSACOES SEM DARF
— COMPENSACOES COM DARF
= PARCELAMENTO FORMALIZADO
- EXIGIBILIDADE SUSPENSA
- PAGAMENTOS

: Rendimentos do trabalho assalariado

PERIODO DE APURACAO: 4* Semana / Maio
. 2

16,022, 5[
3602280 ~
96.022,80
0,00
0,00
0,00
0,00
96.022,80

Pajyamentos

Total:

96.022,80

3aldo do Debito: 96.022,80
Relacao de DARF vinculados-ao Debito
P.A. C.G.C

14/05/1997 33.429.226/0001-61
24/05/1997 33.429.226/0001-61

Cod. Rec.
0561
0561

Vencimento
28/05/1997
28/05/1997

Valor JPrincipal
‘gﬁ.zm,az
11.751,97

A revisdo de oficio considerou o seguinte resultado remanescente (folha com
numeracdo de 227, mas que corresponde a fls. 122, na sequéncia):

2932 [04-051997 | SEMANAL | REAL 8427083 7504 28051997 [ 300042002 | N |
[Extinto - Revisdo De Lan¢amento 4.270,83 75,00,
[Saldo de Principal e Multa Vinculada 80.J000.00| 75.,005uspenso - Julgamento Da Impugnaciio

Note-se que foi reconhecido pagamento, no valor de R$ 4.270,83, restando um
débito de R$ 80.000,00. O pagamento de R$ 11.751,97 ja havia sido considerado quando da

lavratura do auto de infracéo.

Compulsando-se os autos, verifica-se que os documentos acostados corroboram
com o afirmado pela Recorrente, conforme se verifica no Livro Diério, fls. 294, a seguir

parcialmente fotocopiado:
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DIARIO GERAL SUL AMERICA TERRESTRES, MARITIMOS E ACIDENTES, CIA DE SEGUROS MES AN D PAG.
33429226/0001-61 MATIO 1997 0804
] 2] C__ _CENTRO_CUST CONTA NUb . DESIENACAD DEBITO CREDQITO MIEDA

;4
1
R
R
R
B

Assim, é razoavel supor que efetivamente o contribuinte cometeu um erro ao
indicar o valor de R$ 84.270,83, quando o correto seria R$ 4.270,83.

Acolho, portanto, os argumentos da defesa.
IRRF, no valor principal de R$ 11.118,24, cddigo de receita 1708, referente ao PA 04/05/1997:

A recorrente argumenta que, como se observa do exame do documento de fls.
202, a empresa declarou que, no PA referente a quarta semana de maio de 1997, devia IRRF
(codigo de receita 1708 - IRRF sobre remuneracgdo de servigos profissionais prestados por pessoa
juridica), no valor de R$ 16.356,10.

Trata-se, porém, de novo equivoco da SATMA, na medida em que o valor
efetivamente devido era R$ 5.237,86, sendo a diferenca de R$ 11.118,24 (R$ 16.356,10 - R$
5.237,86) referente a débito da mesma natureza apurado pela Sul América Bandeirante Seguros
S.A. (CNPJ n° 61.599.742/0001-70), integrante do mesmo grupo econdémico da SATMA e da
RECORRENTE, montante que foi devidamente provisionado por essa empresa, segundo o
regime de competéncia, na conta do passivo n° 22.4.2.110 ("IRRF SIN OFIC MEC"), conforme
demonstram as anexas copias do seu Livro Diario (doc. 4), e por ela recolhido aos cofres
publicos em 28.05.1997 (v. DARF de fls. 72 e 78, nos valores de R$ 9.861,16 e R$ 1.257,08,
respectivamente).

A revisdo de oficio considerou o seguinte resultado remanescente (folha com
numeracdo de 227 - fls. 122 na sequéncia):

2932 | 04-05/1997 | SEMANAL | EREAL 13.977.7 75,00 28051997 | 30042002 | N
Extinto - Revis3o De Langamento 285955 75,00
Faldo de Principal e Multa Vinculada 1111824 75 0fuspenso - Julzamente Da Impugnacio

Os documentos acostados ao processo comprovam a assertiva do contribuinte, de
efetivamente se trata de erro, sendo os valores devidos em nome de outra empresa do grupo —
Sul Ameérica Bandeirante Seguros S.A. (CNPJ n° 61.599.742/0001-70), conforme se verifica a
sequir:

22 TERMD DE ABERTUR ares PAG. 0001
CQNTE&%'.ESTE LIVRO 1000 PAGINAS NUMERADAS ELETRONICAMENTE DE 00Ot A° 1000 E SERVIRA DE DIARIO GERAL NUNERC 1407
m Frmﬁ SUL BMERICA BANDEIRANTE SEGUROS S / A
ﬁs‘mmmh. & RUA DA QUITANDA, 86 - PARTE — CENTRO - RID DE JANETRQ - Ry

oGRS T e )
DESIGNACAD DEBITO

CREDITO MOEDA

fa [ CENTRD CUST COl
DIA NUM ORG DRG EP S UNI .

A 4m 4 AFRY ® BANCTR C/NFPNSITOS MOV PALS 6.532,41 R
28 §91480 990 990 12.380,40 866,38 R
~28.951480 990 99D i 174438588 - . LT uf ]
981 991480: 690, 880 O 19°1 I 136, 35 R
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i

5 T MINISTERIO DA FAZENDA 02 rerionn oE ARURACAS
SECRETAR!”, DA RECEITA FEDERAL  |p3 minerc oo crrou

Documenta de Arecadacio de Receites Federais |

“’.! 18 A 24.05.97

~ |61.589.742/0001-70

0] CODE0 DA RECETA

=l 1708 H
DARF Jssson ligmmm — |
017 NOME [ TELEFONE
0f B ot vERzmENTD
-~ | 2B.05.87
07 vALoR GG FRINCEAL -
Veja no verso 2.861,16
instrugdes para preenchimente 0B vALon oA smaTA -

ns VALDR DS JURDS €/ DU B i
ATENCEQ ENCARGOS DL - 1.028/69 -

E wedade o recolhimente de tibutes & contribuicdes

10 vALOR TOTAL

administrades pefa Secretaria da Receits Feders! cujo valer total

9.861,16; :

seja infericr a R¥ 10.00. Ocorendo tal situacde, adiciens sise
valor ag  tributo/contribuicio de mesmo cédign da periodos

subsegientes, até que o total seja igual ou superior a R$ 10,00,

1] AUTENTICACAD BANCARIA [Somerie nas 14 @ 20 visal

LER 28039 mmmarannen?, 051, 18RHP25015 FOT0005SNFT

PR . 3060 - i 5, A .. TSR0 U3 ) £, 5.0 G001 24 - D, BRAS, |

MIN!S'[ERIO DA FAZENDA .

PERIODD DE APURACAD |
02 - | 1B A 2<£.08FE% |
SECRF" ‘RIA DA RECEITA FEDERAL 03 "Moo ST Ge by cor oo oaoioro f
. i~ - - EEE - S L e
* Docuinento da Arrscadaio de Recsitas Federais |
CODIZO DA RECETA |
DARF o - R ‘
i &l AJ? 05 Mimeea DE ReFERENCA
01 NOME { TELEFGNE I R
DATA DE VENCIMENTD
06 ~|28.05.97
07 vALon o PRNCEAL | PR
Veja no varso 1.257,08
instrucdes para preanchimento 0B “ALonBa MLTA
-
- ) - 09 ¥ALof DOS JuRCs E OU
;| ATENC&D ENCARGES OL - 1.02880 -
E vedado o recolhimente de wibutos &  conwribuigies |][) VALORTOTAL NE
administrados pela Secretarla da Fecalta Faderal cujo valor total -
seia inferior 8 R$ 10,00, Dcorando tal situagde, adisions #5613 SUTEICACAD SANCAN Samanis e 119 30 vine
walst a8 wibuteleonwibuigdo ©e mesmo chdigs de periados
subseqientes, alé que o tetal seja igual ou superior & % 10,00, LBB2E0SITIRREETITIR ] 057, ORER2A3LS GUIO0CSENFE H

Destarte, tendo em vista que ndo se identificou motivos para inquinar a validade
dos documentos acostados aos autos, acolho os argumentos da Recorrente.

Conclusao.

De todo o exposto, voto no sentido de dar provimento ao Recurso Voluntario,
para reconhecer a improcedéncia da cobranca da parcela do crédito tributario que foi objeto de
recurso, a saber:

a) IRRF, codigo de receita 0561, referente ao PA 04/05/1997, no valor principal
de R$ 80.000,00;

b) IRRF, codigo de receita 1708, referente ao PA 04/05/1997, no valor principal
de R$ 11.118,24.

Os demais débitos mantidos quando da decisdo de primeira instancia foram
reconhecidos pela recorrente, que informou ter adotado as providéncias para pagamento.

(documento assinado digitalmente)
Ricardo Antonio Carvalho Barbosa
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